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  RECURSO ELEITORAL - ALEGADA VEICULAÇÃO DE 
PROPAGANDA INSTITUCIONAL EM PERÍODO VEDADO POR LEI -  
PUBLICIDADE DE FATO CONCRETO COM CARÁTER INFORMATIVO -  
AUSÊNCIA DE PROMOÇÃO PESSOAL - Afixação de cartazes dando 
conta do bom desempenho das  escolas do município no IDEB. Na 
comunicação em referência não há mínima menção de índole pessoal,  não  
Podendo ser considerada como propaganda a d ivu lgação pelo MEC 
apontando as esco las da rede municipal do Municíp io como tendo obtido os 
índices mais a ltos nos anos f ina is do Ensino Fundamenta l.  Ta l notícia não  
const itu i propaganda, que é algo criado para influenc iar  determinada 
conduta. Trata-se de fato elogiáve l que precisava ser imediatamente 
divu lgado  á comunidade escolar  do  Município de Pinheiral para est imular  
os respectivos profiss iona is do ensino,  os alunos e seus familiares.  Não se 
pode apontar tal veiculação como de molde a afetar  a igualdade de 
condições entre os cand idatos à ele ição  municipal mediante promoção da 
candidatura supostamente apoiada pelo então p refeito de Pinheiral.  
Afastamento da aplicação de pena lidade.  Provimento ao recurso .  
Acórdão no(a) Recurso Ele itoral nº 410 -14.2012.6.19 .0030  -  Classe RE -  
10/06 /2013  
Relator(a): Desembargador Edson Vasconcelos  
 
 
  Representação por Propaganda Extemporânea.  Desvir tuamento de 
Propaganda Inst itucional.  Prefeito,  notó rio postulante à reeleição.  Ofensa 
ao comando p ro ibit ivo insculpido no art.  36,  §3 º, da Lei 9.504/97 e ao art. 
37,  §1º,  da CRFB.  Preliminares: I)  Alegação de cerceamento  de defesa,  
com ofensa aos postulados constitucionais próprios ao devido p rocesso  
lega l (art.  5o, LIV, da CRFB). Ausência de int imação para se manifestar  
sobre documentos (art.  398 do CPC). Não caracterização . Erronia 
procedimental que não foi objeto de impugnação no momento oportuno, 
fazendo  incid ir  o comando normativo  radicado no  art. 245, capu t,  do 
Código de Processo.  Preclusão.  Secundariamente,  tem-se que os dados que 
o recorrente afirma sonegados são absolutamente irrelevantes para o 
julgamento da causa.  Elementos que func ionaram como simp les argumentos  
de refo rço (obter dictum). Existência,  quando muito ,  de víc io sanável -  e de 
fato sanado  - ,  integralmente albergado pelas disposições normativas dos  
arts. 244 e 250, parágrafo único ,  do Código de Processo Civil,  que 
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consagram, a um só  tempo , o Princípio da Instrumentalidade das Formas e 
o não reconhecimento das nulidades que não resu ltem prejuízo à defesa,  
este materia lizado na máxima pas de nullités sans gr ief.  II) Nu lidade da 
sentença por ausência de fundamentação adequada, eis que não examinada 
uma das teses  defensivas.  Inocorrência.  Sentença que não privou as partes  
do pleno  conhecimento das razões que motivaram suas conclusões,  
elegendo expressamente  as circunstânc ias  reputadas relevantes à formação  
de sua convicção. Consolidada jur isprudência quanto à desnecessidade de 
que o magistrado tenha de se manifestar  sobre todas as questões suscitadas  
pelas partes,  mormente se a rat io decidendi se mostra suficiente ao deslinde 
da causa.  Mérito.  Efet iva caracterização de propaganda ele itoral 
extemporânea por ofensa ao p rescrito  no art. 36,  §3º,  da Lei 9.504/97. 
Espúrio  enaltecimento da administração do então Prefeito ,  dist ingu indo -se 
frente aos possíveis oponentes,  em inco nteste desvirtuamento da 
propaganda inst itucional da ed ilidade.  A Publicação e a míd ia d igita l 
colacionadas em muito transcendem o caráter educativo,  informativo ou de 
orientação social que as deveria inspirar,  ao  teor das claras prescrições do 
art.  37,  §1º,  da Const itu ição da República.  Tiragem significat iva da revista,  
a alcançar a metade do  eleitorado loca l.  Propaganda subliminar  
evidenciada.  Predecentes do TSE.     Prática ilícita que não se  resume a 
espelhar um inconteste  desrespeito à impessoalidade e à moralidade 
púb licas,  por também malferir  a legis lação ele itora l.  Razoabilidade da 
multa no patamar em que fixada pelo Juízo Eleitora l de o rigem, na forma 
do art.  36, §3º,  da Lei das Eleições.  Desprovimento do recurso  que se 
impõe.  
Acórdão no(a) Recurso Eleitora l nº 5 -18.2012.6.19.0049 - Classe RE -  
09/10 /2012  
Relator(a): Desembargadora  Letícia Sardas  
 
 
  RECURSO ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO ELEITORAL.  
PRELIMINARES DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ELEITORAL E DO 
JUÍZO DA 113ª ZONA ELEITORAL REJEITADAS. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE DA SENTENÇA, POR CERCEAMENTO DO DIREITO DE 
DEFESA E INEXISTÊNCIA DE LITICONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO DO VICE-PREFEITO DE NITERÓI. PRELIMINAR DE 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. SANÇÃO DE INELEGIBILIDADE 
AFASTADA. PROPAGANDA ELEITORAL EXTEMPORÂNEA 
DISSIMULADA ATRAVÉS DA REALIZAÇÃO DE PUBLICIDADE 
INSTITUCIONAL IRREGULAR. DESVIO DE FINALIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 36, §  3 º,  DA LEI Nº 9.504/97. RESPONSABILIDADE DO 
AGENTE POLÍTICO. SANÇÃO DE MULTA PROPORCIONAL À 
GRAVIDADE DOS FATOS. 1.  Rejeição da preliminar de incompetência da 
Justiça Ele itoral,  fundada na a legação de que a representação fo i proposta 
antes do início  do  período ele itoral,  e que seu objeto  ser ia a ilicitude de  
propaganda inst ituciona l da Adminis tração Municipal de Niterói,  
auto rizada pelo art.  37,  § 1 º,  da Const ituição Federal.  A causa de pedir  
deduzida na petição inicia l qualif ica a publicidade inst itucional irregu lar,  
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realizada pelo Municíp io  de Niterói,  como propaganda e leitoral antec ipada.  
É inegável,  pois,  a competência da Justiça Eleitoral para processar e ju lgar  
esta representação  eleito ral,  nos termos do art. 96 da Lei nº 9.504 /97. 
Precedentes do e. TSE (CONSULTA nº 1.155). 2.  Afastada a argu ição de 
incompetênc ia do Juízo  da 113ª Zona Ele ito ral.  A Resolução TRE /RJ nº  
799 /2012 atr ibuiu,  de forma inequívoca,  a competência absoluta para o  
processamento e julgamento  das reclamações e representações relativas ao  
descumprimento da Lei nº 9.504/97, no  âmbito  do Municíp io de Niterói,  ao 
Ju ízo da 113ª Zona Eleito ral.  3 .  Inexistência de nulidade do processo,  por 
cerceamento do direito de defesa.  Ao terceiro recorrido,  Prefeito  de 
Niteró i,  foi oportunizada a possib ilidade de se defender dos fatos que lhe 
foram imputados pelo Minis tér io Público Eleitoral,  e de produzir  as provas  
que considerasse pertinentes ao caso .  E,  embora não tenha apresentado 
defesa,  nem requerido a produção de provas,  a sentença recorrida não lhe 
impôs os efe itos da reve lia,  como alegado no recurso de fls.  225/230. A 
decisão recorrida,  ao contrário,  fundou-se,  exc lusivamente,  na farta prova 
documental anexada aos autos pelo Parquet.  Arguição de cerceamento de 
defesa re je itada.  4.  Não  há nulidade do  processo,  pela ausênc ia de c itação  
do Vice-Prefeito  do Municíp io  de Niteró i,  José Vicente Filho .  A causa de  
ped ir e os pedidos,  relacionados à propaganda ele itoral extemporânea,  
dizem respeito,  apenas,  ao responsável pela p ropaganda, e aos seus  
beneficiários.  O Vice-Prefeito  de Niterói,  José Vicente Filho,  não é 
lit isconsórcio passivo necessário em representação  proposta contra o 
Prefeito,  relat iva a propaganda extemporânea e,  por essa razão, não procede 
a alegação de nulidade do processo,  diante de sua ausência na relação  
processua l.  5 . Dentre os ped idos formulados pelo Parquet não há o  
requerimento de condenaç ão do terceiro  recorrente na sanção de 
inelegibilidade,  prevista no art.  22,  XIV, da Lei Complementar nº 64/90. O 
ped ido deve ser certo e determinado (CPC, art.  286),  e deve ser  
interpretado de forma restr it iva,  sob  pena de cerceamento  do direito de 
defesa dos réus.  É manifesta a nu lidade da sentença,  já que em desacordo 
com o princíp io  da congruência,  previsto nos arts.  128 e 460  do Código de 
Processo Civil,  na parte em que condenou o terceiro recorrido,  Jorge 
Roberto Saad Silveira,  na sanção de inelegibil idade por oito anos.  6. 
Apenas o responsável pela propaganda eleitoral extemporânea poderá 
suportar  os efeitos  decorrentes da decisão que reconhecer a  sua ilega lidade.  
E,  em se tratando de propaganda institucional irregu lar (p ropaganda 
ele ito ral antecipada),  o responsável pela sua veicu lação não  é o Município 
de Niterói,  mas o  agente po lítico por ela responsável.  O ente público ,  cujos  
recursos foram indevidamente utilizados para promover, polit icamente,  o 
seu gestor,  poderá f igurar no polo passivo  de representação por p ropaganda 
ele ito ral antecipada,  mas a ele não  poderá ser  imposta sanção  de multa.  Por 
essa razão, deverá ser  provido  o  recurso do Município de Niteró i, p rimeiro  
recorrente,  para exc lusão da sua condenação ao pagamento de multa.  
Precedentes do TSE (AI nº 2706, REspe nº 19.222 , e REspe nº 17.197). 7.  
Não restou demonstrado , nos autos,  que o Partido Democrático Trabalhista 
-  PDT tenha t ido  prévia ciência da propaganda eleitoral invocada na petição  
inicia l,  como exige,  expressamente,  o art.  36,  § 3 º,  da Lei nº 9.504 /97, 
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razão pela qual deverá ser re formada, em parte,  a sentença de p rimeiro  
grau,  para excluir  a sanção de multa imposta à agremiação, segunda 
recorrente.  8.  Não há,  nas fotografias de placas e cartazes espalhados pela 
cidade de Niterói,  às vésperas do  período  eleitoral, menção  à data de iníc io  
das obras a li previstas,  à data projetada para o  seu fim, ao seu custo ou 
qualquer ou tro elemento que indique outra f ina lidade,  senão  a de enaltecer  
a atua l gestão do terceiro recorrente.  Trata -se,  po is,  de inequ ívoca 
propaganda eleitora l dissimulada,  multip licada nas  proximidades das  
ele ições mu nicipa is de 2012 , cujo intuito é o  de divu lgar a gestão do atual 
Prefeito da cidade de Niterói,  em vio lação ao d isposto no  art.  36,  §  3 º, da 
Lei nº  9.504/97.  9 .  A sanção de multa,  f ixada no valor máximo lega l,  de R$ 
25.000,00 , para cada recorrente,  em decorrênc ia da gravidade da condu ta 
que lhes é imputada e da demonstração  de que,  int imados,  não  
providenciaram a re t irada da propaganda irregu lar,  conforme 
documentalmente comprovado nos autos,  não  se revela excessiva,  nem 
desproporciona l.  10.  O recurso interposto pelo Ministér io Público Ele itoral 
não  deverá ser  provido, porque postula  a extensão da condenação dos 
recorridos à retirada de placas adicio nais,  que não foram indicadas,  nem 
ident if icadas nos autos.  A providência postulada depende da prévia 
demonstração do conteúdo das placas adicionais para aferição de sua 
eventua l ilic itude.  11.  Preliminares de incompetênc ia da Justiça E le ito ral e 
do Juízo da 113ª Zona Ele itora l,  e  de nulidade da sentença,  por 
cerceamento de defesa e ausência de citação de lit isconsórc io passivo 
necessár io rejeitadas.  Preliminar de nulidade da sentença,  em decorrênc ia 
de julgamento extra  petita,  acolhida,  para  afastar  a condenação do t erceiro 
recorrente na sanção de inelegibilidade.  No mérito,  providos os recursos  
interpostos pelo Municíp io de Niterói e pelo Partido Democrático  
Trabalhista -  PDT, para dec larar  insubsistentes as  multas que lhes foram 
impostas pela sentença recorrida,  e desprovidos os recursos interpostos por 
Jo rge Roberto Saad Silveira e pelo Ministér io Público Eleitoral,  para 
manter,  em seus demais termos,  a sentença recorrida.  
Acórdão no(a) Recurso  Eleitoral nº 15-64.2012.6.19 .0113 -  Classe RE -  
07/08 /2012  
Relator(a): J uíza Ana  Tereza Basilio  
 
 
  RECURSO ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO EM FACE DE 
PROPAGANDA ELEITORAL EXTEMPORÂNEA. SANÇÃO PREVISTA 
NO ART. 36,  § 3º DA LEI 9.504/97. CANDIDATO A REELEIÇÃO.  
VEICULAÇÃO DE ATOS DE GOVERNO EM SITE INSTITUCIONAL.   
LEGITIMIDADE ATIVA DA COLIGAÇÃO. REVELIA QUE NÃO 
IMPORTA EM CONFISSÃO FICTA. DIREITOS INDISPONÍVEIS.  
IRREGULARIDADE DA CAPACIDADE POSTULATÓRIA SUPRIDA.  
PROPAGANDA ELEITORAL EXTEMPORÂNEA CONFIGURADA.  
IMPOSSIBILIDADE DE CASSAÇÃO DE REGISTRO PELA 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.  
APLICAÇÃO DE MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
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I -  Reconhecida a legitimidade da Coligação "Tudo  por Rio  das Ostras" 
para figurar no pó lo ativo ,  uma vez que o  art.  96 da Lei nº 9.504/97  não faz 
distinção entre co ligações destinadas ao ple ito  proporcional ou majoritár io.  
II - Inaplicáve is os efeitos da revelia em razão da ind isponibilidade do 
direito em questão e da indispensabilidade da análise  apurada das p rovas  
que instruíram a p resente representação .  
III -  A despe ito de inexist ir qualquer menção  expressa,  nas matérias  
veiculadas,  a pedido de votos,  indicação que o prefe ito é candidato à 
reele ição,  muito menos à programa de governo fu turo,  tem-se que a 
prestação de contas levada a efe ito  pelo sítio inst ituciona l da Prefeitura de 
Rio  das Ostra det inha nít ido caráter  ele itoral.  IV -  A p resente ação teve por 
fundamento tão somente a prática de  propaganda irregu lar,  não  se 
imputando  aos representados a prática de condu ta vedada,  não tendo  sido,  
por  consegu inte,   dado  ao  feito o  procedimento legal previsto em lei para 
que se pudesse apurar tal ilícito.  Assim, inap licável à hipótese a 
condenação dos rep resentados à cassação de seus registros.   
V -  Recursos desprovidos.  
VI -  Aplicação de multa no valor de R$ 1.000,00, nos termos dos arts.  17,  
VI e 18 do Código de Processo Civil,  por lit igância de má-fé.  
Acórdão no(a) Recurso Eleitora l nº 6569 (274-79.2008.6.19.0184) - Classe 
RE - 26 /07/2012 
Relator(a): Desembargador Federal Sergio Schwaitzer  
 
 
Jurisprudência do TSE 
 
  ELEIÇÕES 2012 . REPRESENTAÇÃO. CONDUTA VEDADA.  
PUBLICIDADE INSTITUCIONAL. CONDUTA VEDADA. RITO. ART. 22 
DA LC Nº 64,  DE 1990. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.  
DIVERGÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. 
 
1.  A mera diferença  de resu ltado de julgamentos não  caracteriza 
divergência ap ta a permit ir o conhecimento do  recurso especial,  quando há 
diferenças fát icas entre  o acórdão recorrido e a hipótese tratada na dec isão  
apontada como paradigma.  
 
2.  A partir da edição da Lei nº 12.034, de 2009, as representações que 
visam à apuração de condutas vedadas devem ser conduzidas sob o r ito do 
art.  22  da Lei das Inelegib ilidades,  comumente conhecido como rito da 
ação de invest igação judicial ele itoral (Lei nº 9.504/97, art.  73, § 12).  
 
3 .  A teor do  art.  245, do CPC, a nulidade dos ato s deve ser alegada na 
primeira oportunidade em que couber à parte falar  nos autos,  sob  pena de 
preclusão.  
 
4 .  O recurso não refuta o  fundamento do acórdão regional no sent ido de que 
não  fo i demonstrado p rejuízo em face de não ter  sido requerida p rodução de  
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prova por nenhuma das partes.  O recurso especia l,  nesse ponto,  esbarra no  
óbice da Súmula nº  283 do STF. Aplicação, ademais,  do princíp io pas de 
nullité sans grie f e do art. 219 do Cód. Eleitoral.  
 
5 .  A publicidade inst itucional somente pode ser realizada  nos termos do 
caput e do § 1º do art. 37 da Const itu ição  Federal,  ou  seja,  sem que nela 
esteja cont ida qualquer forma de identif icação direta ou indireta do 
adminis trador,  conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (RE 
nº 191.668, rel.  Min. Menezes Dire ito,  ju lgamento  em 15.4 .2008 , Primeira 
Turma, DJE de 30.5.2008).  
 
7 . Além d isso,  o art.  73,  VI,  b,  da Lei n° 9.504 /97, veda,  no  período de três  
meses que antecedem o  pleito,  toda e qualquer publicidade inst itucional,  
excetuando-se apenas a p ropagand a de produ tos e serviços que tenham 
concorrência no mercado e os casos  de grave e  urgente necessidade pública 
reconhecida pela Justiça Ele itoral.  
 
6 .  A divergência de situações ver if icadas em relação  à dec isão judicial 
tomada em ple ito anter ior afasta a a legada o fensa ao princíp io  da segurança 
jurídica,  especialmente,  quando o  acórdão recorrido está em consonância 
com a jurisprudência predominante do  Tribunal Superior Eleitoral.  
 
7 .  A alegação de que não houve dispêndio de dinhe iro  público,  elemento 
essencia l para a caracterização da condu ta vedada p revista no art.  73,  VI,  
b,  da Lei nº 9.504 /97 não pode ser conhec ida,  por ter  sido levantada apenas 
em embargos de declaração perante o Tribunal a quo, sendo afirmado nos 
acórdãos recorridos que a public idade foi realizada pela Prefe itura.  
Incidência das Súmulas nº 7,  do STJ e nº 279 , do STF.  
 
8.  A Corte Regional E leitoral ident if icou a infração ao art.  73,  VI,  b ,  da 
Lei nº  9.504/97 e,  em segu ida,  considerando a gravidade da condu ta,  
entendeu que ela,  por ser  s ignificat iva e relevante,  just if icava a cassação  
do registro do cand idato e le ito.  A revisão dos fatos e provas que formaram 
o convencimento do  Tribunal de origem não  pode ser realizada por este 
Tribunal no presente caso .  
 
Recurso a que se nega p rovimento,  mant ida a cassação do registro do 
candidato ele ito.  Decisão por maio ria.  
Acórdão no Recurso Especial Eleitoral nº 66230 - Mongaguá/SP -   
14/05 /2013   
Relator(a): Ministro  Henrique Neves da Silva  
 
 
  AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO.  
PROVIMENTO PARA AFASTAR A MULTA IMPOSTA AO 
RECORRENTE. REPRESENTAÇÃO. CONDUTA VEDADA A AGENTE 
PÚBLICO. NÃO CONFIGURAÇÃO. DIVULGAÇÃO DA ATIVIDADE 
PARLAMENTAR EM SÍTIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. DECISÃO 
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AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. 
 
1. Nos termos da jurisprudência do e.  TSE, "não caracter iza a condu ta 
vedada descr ita no art.  73,  VI,  b,  da Lei nº 9.504/97, a divulgação  de feitos  
de depu tado estadual em sít io da internet de Assembléia Legis lat iva. " 
(REspe nº 26.875/RO, rel.  Min. Gerardo Grossi, DJ  de 19.12.2006).  
 
2 . Agravo  regimental a que se nega provimento .  
Acórdão no Agravo Reg imenta l em Recurso Especial Eleitoral nº 149260 - 
Porto Velho/RO - 07 /12/2011  
Relator(a): Ministro  Marcelo  Henriques Ribeiro de Oliveira  
 
 
  Conduta vedada.  Pub licidade inst itucional.  
 
1 .  Para modificar a co nclusão  do Tribunal Regional E leitoral,  que entendeu  
configurada a conduta vedada do art.  73,  VI,  b,  da Lei nº 9.504/97, 
consistente na ve iculação  de placas de public idade inst itucio nal,  com o 
objet ivo de divulgar a  realização de obras e,  assim, enaltecer a f igu ra do 
prefeito e as rea lizações de sua adminis tração, seria necessário o reexame 
do contexto fát ico-probatório,  o que é vedado em sede de recurso espec ial,  
a teor da Súmula nº 279 do Supremo Tribunal Federal.  
 
2 .  A conduta prevista no art.  73,  VI,  b , da Lei nº 9.504/97 fica 
caracterizada independentemente do momento em que a public idade 
instituciona l fo i inic ialmente f ixada,  bastando que a ve iculação tenha 
permanecido dentro dos três meses que antecedem o  pleito.  
 
Agravo regimental não provido.  
Acórdão no Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 12046 - 
Paranaguá/PR -  01 /12/2011  
Relator(a): Ministro  Arnaldo Versiani Leite Soares  
 
 
  Invest igação  judicia l.  Abuso de poder.  Uso indevido dos meios de 
comunicação socia l.  Condutas vedadas.  
 
1 . A infração  ao  art.  73, VI,  b,  da Lei nº 9.504/97 aperfe içoa -se com a 
veiculação da public idade inst ituc iona l,  não sendo exigível que haja prova 
de expressa autorização da divu lgação no período vedado, sob pena de 
tornar inócua a restr ição imposta na norma at inente à conduta de impacto 
significat ivo  na campanha ele itoral.  
 
2 .  Os agentes púb licos devem zelar  pelo conteúdo a ser divu lgado em sítio  
instituciona l,  a inda que tenham pro ibido a veiculação de pub licidade por 
meio de ofícios  a outros responsáveis,  e tomar todas as providências  para 
que não  haja descumprimento da proibição legal.  

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=75940
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=76033
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3 .  Comprovadas as práticas de condutas vedadas no  âmbito  da 
municipalidade,  é de se reconhecer o evidente benefício à campanha dos 
candidatos de chapa majo ritária,  com a imposição da reprimenda p revista 
no § 8º do art.  73  da Lei das Eleições.   
 
4 .  Mesmo que a distr ibuição de bens não tenha caráter  ele itoreiro,  incide o  
§ 10 do  art.  73 da Lei das E leições,  visto  que ficou provada a distr ibuição 
gratu ita de bens sem que se pudesse enquadrar tal entrega de benesses na 
exceção p revista no d isposit ivo legal.  
 
5 .  Se a Corte de origem, examinando os fatos narrados na invest igação 
judic ial,  não indicou no acórdão regiona l c ircunstânc ias que permit issem 
infer ir  a gravidade/po tenc ialidade das infrações comet idas pelos  
invest igados,  não há como se impor a pena de cassação, recomendando -se,  
apenas,  a aplicação das sanções pecuniár ias cabíveis,  observado o princípio  
da p roporcionalidade.  
 
Agravos regimenta is desp rovidos.  
Acórdão no  Agravo Regimental em Recurso  Especial Eleitora l nº 35590 - 
Leme/SP -  29/04/2010  
Relator(a): Ministro  Arnaldo Versiani Leite Soares  
 

 
Símbolo e slogan 
 
 
Jurisprudência do TRE/RJ 
 
  PROPAGANDA ELEITORAL. PANFLETO CONTENDO FOTO DA 
CANDIDATA SEGURANDO UM CARTÃO QUE TRAZ AS INSCRIÇÕES: 
"PASSAGEIRO CIDADÃO", "PREFEITURA DE ANGRA", COM O 
BRASÃO E A INSCRIÇÃO"GOVERNO PRESENTE". ART. 40 DA LEI 
9.504/97. IRREGULARIDADE CONFIGURADA. NÃO CONHECIMENTO 
DO PEDIDO DE MULTA. SANÇÃO DE NATUREZA PENAL. VIA 
INADEQUADA. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. 
Acórdão no(a) Recurso  Eleitoral nº 69-21.2012.6.19 .0116 -  Classe RE -  
27/09 /2012  
Relator(a): Desembargadora  Letícia Sardas  
 
 
  Recurso Eleitoral.  Representação. Propaganda Ele itoral Extemporânea.  
Alegação de que propaganda ve iculada pela Prefeitura em diversos  
outdoors espalhados pelo  Municíp io  de Resende extrapolou os parâmetros 
const ituc iona is que caracterizam a propaganda inst itucional,  a teor do 
disposto no art.  37,  § 1º,  da Const ituição da República. I -  Conquanto a 
propaganda não  contenha dados detalhados acerca das obras promovidas  
pela Prefeitura de Resende, não se pode afirmar que as mesmas sejam 

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=76037
http://www.tre-rj.gov.br/site/jsp/download_arquivo.jsp?id=65958
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desprovidas de conteúdo info rmat ivo ,  na  medida em que transmitem aos 
munícipes quais as obras nas quais a Prefe itura está trabalhando . II  -  
Símbolos,  imagens,  cores  e expressões,  isoladamente considerados,  não são  
aptos para ensejar  o desvirtuamento  da propaganda inst itucional.  Para 
tanto ,  faz-se necessário  que seja comprovado que tais caracteres  
encontram-se  vincu lados à promoção pessoal de autoridades ou servidores  
púb licos,  no caso,  o atrelamento  ao nome e à imagem do Chefe  do  Poder 
Executivo.  III -  Sabe-se que cada Administração Municipa l dispõe de 
caracteres próprios como uma marca de sua gestão.  Isso,  por  si só,  não é 
ilegít imo. O que não pode haver é o aproveitamento  de tais s ignos 
distint ivos  da Administração Municipal na campanha ele ito ral do Prefe ito 
candidato à reele ição , sob pena de acarretar o desvio  de finalidade da 
propaganda inst itucional em violação à isonomia da disputa em relação aos  
demais concorrentes a cargo  ele t ivo.IV -  In casu,  não há prova de que o 
Prefeito do  Município de Resende tenha utilizado ou  venha a ut ilizar  
qualquer um dos caracteres gráficos usados nos outdoors fo tografados às  
f ls.  11/12 em sua campanha ele itoral à ree leição.  V - Desprovimento do 
recurso.  
Acórdão no(a) Recurso Ele itoral nº 102 -56.2012.6.19 .0198  -  Classe RE -  
09/08 /2012  
Relator(a): Juiz Luiz Roberto Ayoub  
 
 
Jurisprudência do TSE 
  
  AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. CONDUTA VEDADA. PROPAGANDA INSTITUCIONAL.  
PERÍODO. PROIBIÇÃO. LEI Nº 9.504/97, ART. 73,  VI,  b.  REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. (SÚMULAS Nos 7/STJ e 
279 /STF). FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. DESPROVIMENTO.  
 
1.  No caso vertente,  o Tribunal de origem co nstatou a ocorrência de 
pub lic idade inst ituc ional realizada no  período vedado, por meio da 
divu lgação do símbolo e slogan da administração municipa l em cortinas de 
esco las públicas,  unifo rmes estudant is e placa de p ro jeto socia l,  o  que atrai 
a incidência das sanções previstas no § 4 º do art.  73 da Lei nº 9.504/97, 
quais sejam, suspensão  do ato  e multa.  
 
2 .  Não há como reformar o acórdão sem reexaminar o acervo  fát ico -
probatório dos autos,  providência inviáve l em sede de recurso especia l.  
 
3 . Agravo  regimental desprovido.  
Acórdão no Agravo Regimental em Agravo de Instrumento  nº 164508 -  
Cláudio/MG - 15/02/2011  
Relator(a): Ministro  Marcelo  Henriques Ribeiro de Oliveira  
 
 

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=76035
http://www.tre-rj.gov.br/site/jsp/download_arquivo.jsp?id=59903
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  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL.  
PRÁTICA DE PROPAGANDA INSTITUCIONAL NOS TRÊS MESES QUE 
ANTECEDEM AO PLEITO. VEDAÇÃO. ART. 73,  VI,  B, DA LEI Nº 
9.504/97. RETORNO DOS AUTOS AO TRE PARA AFERIÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE DA AGRAVANTE E DA POTENCIALIDADE 
LESIVA DA CONDUTA ILEGAL. 
 
I -  No  tr imestre anter ior ao ple ito ,  é vedada,  em obras púb licas,  a 
manutenção de placas  que possuam expressões  ou símbolos ident if icadores  
da administração de concorrente a cargo  elet ivo.  
 
II -  Caracterizada a public idade inst ituciona l em período vedado, os autos 
devem retornar ao Tribunal Regional para que aquele órgão, soberano na 
apreciação da prova, ver ifique,  como entender de direito,  a potencia lidade 
de a condu ta ter  inter ferido no resu ltado do  pleito e,  ainda,  se os  
candidatos à  reeleição au torizaram, ou não , a veiculação dos engenhos em 
época proibida.  
 
III -  Agravo regimental improvido.  
Acórdão no  Agravo Regimental em Recurso  Especial Eleitora l nº 26448 - 
Na tal/RN - 14/04 /2009 
Relator(a): Ministro  Enrique Ricardo Lewandowsk i  
 

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=76034

